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NOVA QUESTÃO SOCIAL OU NOVA DIMENSÃO DE UM MESMO PROBLEMA?

Áurea Carvalho Costa (UNICLAR)

Os autores que estudam a exclusão social recorrem a esse conceito para referirem-se à parcela da classe trabalhadora que vive o drama do desemprego crônico e dos limites das condições de existência. Entretanto, há divergências quanto ao seu significado. Paugan considera a exclusão social como um novo paradigma e a diferencia do problema social do pauperismo que marcou o século XIX. Para ele, a pobreza que caracterizava o início da sociedade industrial era anterior às conquistas sociais, enquanto que a exclusão é um fenômeno que se verifica após os anos 70, quando ocorre a crise nos fundamentos dessas conquistas e considera a exclusão um processo que ultrapassa a esfera produtiva, de modo que situa essa discussão fora do âmbito da luta de classes.
 Schnapper, também considera a exclusão social um paradigma que passou a prevalecer sobre o da luta de classes e da desigualdade social, categorias amplamente aplicadas nas reflexões sociológicas no pós - Segunda Grande Guerra sobre o tema. A autora propõe a hipótese de que existe uma dialética da inclusão/exclusão, em que não existiria na sociedade democrática moderna uma forma definitiva de exclusão, mas processos excludentes em que os sujeitos são integrados a algumas formas de participação social e alijados de outras. Assim, as sociedades modernas, que rejeitam todas as formas de exclusão jurídica, comportam, ao mesmo tempo, a exclusão de fato.


Contudo, essa hipótese da autora é vulnerável, pois, conforme observa Telles, a instituição jurídica, mesmo no estado de direito, cria leis excludentes, e dessa forma, acaba por formalizar a exclusão social no âmbito jurídico.
 Schnapper destaca ainda a característica desse novo paradigma de considerar que a exclusão se dá a partir de dois eixos interdependentes: a integração social e a inclusão na ordem do trabalho, de modo que este último eixo é preponderante sobre o primeiro.
 Gazier, por sua vez, considera no processo de exclusão dois registros: um mais estrito, que se refere à exclusão econômica devido à falta de emprego, e outro, mais abrangente, pois diz respeito à análise dos processos econômicos que contribuíram para a exclusão global.
 Esse autor também distingue dois períodos, em que se configuram duas gerações de estudos da exclusão. Inspirado na tese foucaudiana de que “a economia nasceu de um projeto de luta contra a pobreza que parecia ao mesmo tempo possível e urgente”
, Gazier nomeia o primeiro período - entre o pós-Segunda Grande Guerra e a década de 70 - como sendo o da “consciência da raridade”, quando as discussões sociológicas gravitam em torno das problemáticas da desigualdade social e da distribuição da riqueza. No segundo, que se estende da década de 70 até nossos dias, houve uma inversão, tornando-se o momento da “raridade da consciência”; com análises menos globalizantes, mais parciais, referindo-se especificamente à exclusão econômica. Para Donzelot, a exclusão social que acomete a sociedade moderna é um fenômeno novo, próprio do contexto atual. Tal fenômeno se constitui em uma das conseqüências da passagem de uma concepção taylorista da organização do trabalho à nova concepção, segundo a qual a “sociedade da inteligência” está se desenvolvendo e causando uma severa redução de empregos não qualificados. Nessa conjuntura, surge um “novo tipo de excluído”, o indivíduo capaz, mas que se tornou inútil na nova organização do trabalho. Tais trabalhadores têm motivado mudanças profundas na forma de intervenção social.
 Conforme o autor, desde 1970 emerge uma “nova” questão social que, no seu entender, se desenvolve no final do anos 80, a qual não se remete somente à crise socioeconômica, mas também à crise política, na medida em que esses excluídos não têm força política. Assim, no pensamento de Donzelot, a nova questão social tem três características importantes, que são:

(...) a aparição de não-forças sociais, destas categorias de excluídos da ordem socioeconômica, incapazes de se dotarem de uma representação social, a qual faria deles, propriamente, uma força. (...) No presente se observa, sobretudo, uma propensão das não-forças de se fazerem representar de modo demagógico.(...) Tanto a versão da democracia formal [do pós-Segunda Grande Guerra até os anos 70] servia para denunciar a característica restritiva nacional da representação, quanto para valorizar a fraternidade internacional da classe operária contra os interesses rivais das burguesias nacionais; tanto a tecnocracia [dos anos 80 até a atualidade] parece se empenhar para valorizar os contratos mundiais de tipo econômico quanto para fustigar as aspirações populares presas na coleira nacional, prisioneiras de interesses adquiridos.(...)

Robert Castel em seu livro “Metamorfoses da questão social”, analisou as obras dos autores franceses contemporâneos que estudam o tema e depreendeu que a categoria exclusão social tem sido aplicada de forma ampla e abrangente, para designar as mais variadas situações de pobreza, referindo-se às populações que estabelecem relação de dependência das políticas sociais de natureza assistencial.
 Ele aliou os aspectos da destituição dos laços sociais, ou seja, a perda – ou a iminência de perda - dos elos que mantêm os indivíduos integrados à sociedade, aos fatores econômicos que desencadeiam o processo de exclusão. Procurou precisar os conceitos, considerando a dissociação desses laços sociais, porém não deixou de apontar a falta de acesso ao trabalho como determinante daquele processo.
 Castel debruçou-se sobre o estudo da exclusão social e verificou que, antes de mais nada, tal conceito tem sido utilizado como um rótulo que designa um estado de falta, sem esclarecer no que consiste tal falta e de onde provém e, perante essa imprecisão, sugeriu uma abordagem da exclusão a partir da constituição da sociedade salarial, de modo processual e não como situação-limite.
 As análises de Castel enfatizam que, para além da categorização dos homens como integrados ou marginalizados, a realidade complexa demanda que se recuperem os processos históricos que desencadeiam essas situações.
 É a partir dessa contribuição do autor que estabelecemos nosso diálogo com ele à luz do pensamento de Marx. A análise dos processos que relegam contingentes crescentes de trabalhadores aos limites das condições de existência na sociedade permite-nos compreender a constituição do fenômeno social da exclusão e suas especificidades na conjuntura atual. É desse modo que Castel considera o processo de exclusão social na França desde a fase pré-capitalista até o estabelecimento do modo de produção capitalista.
 Mediante o fenômeno da exclusão, emergem correntes teóricas, propondo diferentes abordagens, quais sejam: a exclusão como uma problemática multifatorial e específica do presente contexto social e econômico; ou como uma nova forma de manifestação da questão social, que tem características específicas relacionadas à atual conjuntura, mas tem, também, raízes fincadas num processo histórico que vem se desenvolvendo desde o início da industrialização. A leitura da revisão bibliográfica sobre o assunto suscitou as seguintes interrogações: é possível pensar a exclusão social como nova questão social ou uma nova dimensão de um mesmo problema? De que modo se deu a nova conjuntura social que teria forjado a nova dimensão da questão social, hoje referida como exclusão? Partimos da hipótese de que o processo que ora se configura como exclusão social resulta da contradição do modo de produção capitalista em que, ao mesmo tempo que cria um exército de trabalhadores ativos, cria também um exército industrial de mão-de-obra de reserva. O processo de consolidação das relações sociais de produção do capitalismo, como modo de produção social, deu-se pela separação do trabalhador dos meios de produção para sua sobrevivência. Esse processo o coloca no mercado como vendedor de mercadoria. Porém, trata-se de um mercado específico – o da compra/venda da força de trabalho. Nesse contexto, a força de trabalho transmutada em mercadoria tem seu preço determinado pelas leis do mercado. A partir do momento em que o trabalhador assalariado passou a viver da venda de sua força de trabalho convertida em mercadoria, tornou-se dependente do mercado para sua sobrevivência. Devido às variações na demanda de força de trabalho, os trabalhadores ora se encontram na condição de empregados, ora constituindo o exército industrial de mão-de-obra de reserva. Desde a expansão do capitalismo pós Revolução Industrial, a classe trabalhadora tem vivido uma tensão constante entre submeter-se às imposições das relações capitalistas de trabalho, que os levam a viver nos limites das condições de existência, e constituir formas de resistência e conquistar melhores condições de trabalho e assalariamento. Marx desenvolveu o conceito de exército industrial de mão-de-obra de reserva, explicitando-o em relação a uma das leis da economia capitalista, enunciada da seguinte maneira: quando ocorre expansão do capital, ocorre também o crescimento da demanda de força de trabalho. Todavia, quando aumenta o capital global, aumenta também o capital variável, mas em proporção cada vez menor: conseqüentemente, os intervalos em que a acumulação resulta da ampliação da produção sem alterar-se a base técnica também diminuem.
 Tal situação, levada hipoteticamente ao seu limite, culminaria numa expansão máxima do capital, com aumento mínimo na demanda de força de trabalho. Devido ao fato de que o capital pode se expandir sem aumentar muito a demanda de mão-de-obra, nem todos os trabalhadores aptos são efetivamente incorporados à produção como força de trabalho. Configura-se, então, o primeiro fator para a formação do exército industrial de mão-de-obra de reserva: um contingente de trabalhadores fora dos postos de trabalho, a despeito do incremento do capital. Conforme aponta Marx, o aumento do exército industrial de mão-de-obra de reserva não se dá pelo aumento demográfico da população, mas pela modificação na composição técnica do capital, cuja proporção em que o capital constante aumenta é progressivamente maior em relação ao incremento do capital variável, produzindo um contingente cada vez maior de trabalhadores aptos para o trabalho, porém, fora do exército dos trabalhadores ativos:

Essa redução relativa da parte variável do capital (força de trabalho), acelerada com o aumento do capital global, e que é mais rápida do que este aumento, assume, por outro lado, a aparência de um crescimento absoluto da população trabalhadora muito mais rápido do que do capital variável ou de seus meios de ocupação dessa população. Mas a verdade é que a acumulação capitalista sempre produz, e na proporção da sua energia e de sua extensão, uma população trabalhadora supérflua relativamente, isto é, que ultrapassa as necessidades médias da expansão do capital, tornando-se, desse modo, excedente.

O segundo fator gerador do exército industrial de mão-de-obra de reserva são os movimentos de expansão e retração do capital. Eles influenciam na composição do exército industrial de mão-de-obra de reserva, podendo requerer a dispensa de empregados, ou mesmo a restrição das possibilidades de novas contratações:

Em todos os ramos (da produção), o aumento do capital variável, ou seja, do número de trabalhadores empregados, está sempre associado à flutuações violentas e à formação transitória de superpopulação, pelo processo mais contundente de expulsão dos trabalhadores já empregados, ou menos visível, porém não menos real, da absorção mais difícil da população trabalhadora adicional pelos caminhos costumeiros.


O autor conclui que as flutuações no capital variável, ora expandindo-se subitamente, ora contraindo-se, colaboram para a produção crescente de um exército de mão-de-obra de reserva; mas há ainda uma outra forma de aumentá-lo, independente das variações no capital variável: elevando-se a produtividade, sem aumentar o número de trabalhadores empregados.
 Esses movimentos do capital colaboram para que um número cada vez menor de trabalhadores possa fazer a mesma quantidade de trabalho:


A expansão súbita e intermitente da escala de produção é condição para sua contração súbita; esta provoca novamente aquela, mas aquela é impossível sem material humano disponível, sem aumento dos trabalhadores, independentemente do crescimento absoluto da população. Esse aumento é criado pelo simples processo de ‘liberar’ continuamente parte dos trabalhadores, com métodos que diminuem o número dos empregados em relação à produção aumentada. Toda forma de movimento da indústria moderna nasce, portanto, da transformação constante de uma parte da população trabalhadora em desempregados ou parcialmente empregados.


Uma vez feitas as devidas considerações sobre a gênese e o papel do exército industrial de mão-de-obra de reserva na [re]produção do capital, resta ainda uma questão, que se refere à composição desse contingente de trabalhadores desempregados ou semi-empregados. Teria esse grupo uma composição homogênea? O exército industrial de mão-de-obra de reserva refere-se tão somente aos trabalhadores aptos para o trabalho que se encontram desempregados, ou inclui também os inaptos? Teriam estes últimos uma função na reprodução do modo de produção capitalista, ou trata-se de uma parcela da população sobre a qual o capital não conseguiu impor sua lógica de acumulação? Marx, ao explicitar as formas de existência da superpopulação relativa, responde à primeira questão, demonstrando que o contingente populacional não é, em absoluto, homogêneo, e distingue nele a população flutuante,  a latente e a estagnada. A primeira constitui-se dos trabalhadores urbanos jovens, aptos para o trabalho, ora recrutados para fazer parte do operariado fabril, ora expulsos, migrando para outras regiões, sendo expostos o tempo todo às flutuações do mercado; o segundo grupo é a mão-de-obra latente, expulsa do campo quando a produção capitalista penetra na agricultura e extingue postos de trabalho. Eles deixam de fazer parte do exército industrial de mão-de-obra de reserva latente para compor a porção flutuante ou a estagnada deste.
 Os subgrupos do exército de mão-de-obra de reserva, flutuante e latente, estão sujeitos às flutuações do capital, consistem no ‘estoque’ de mão-de-obra permanentemente disponível e são as referências para manter baixo no mercado o preço da mercadoria força de trabalho. A superpopulação relativa estagnada é considerada por Marx como trabalhadores em ação que trabalham nas piores condições, sem gozar os direitos decorrentes da condição de trabalhadores:

A terceira categoria de superpopulação relativa, a estagnada, constitui parte do exército de trabalhadores em ação, mas com ocupação totalmente irregular. Ela proporciona ao capital reservatório inesgotável de força de trabalho disponível. Sua condição de vida se situa abaixo do nível médio normal da classe trabalhadora, e justamente isso torna-a base ampla de ramos especiais de exploração do capital. Duração máxima de trabalho e o mínimo de salário caracterizam sua existência.(...) A superpopulação estagnada se amplia à medida que o incremento e a energia da acumulação aumentam o número de trabalhadores supérfluos. Ela se reproduz e se perpetua, e é o componente da classe trabalhadora que tem, no crescimento global dela, uma participação relativamente maior que a dos demais componentes.

Esses trabalhadores não deixam de fazer parte do exército de mão-de-obra de reserva, tampouco deixam de ter lugar na divisão social do trabalho no modo de produção capitalista. Por vezes, participam de empresas ligadas ao mercado de trabalho informal, ou ocupam-se de pequenos serviços. Muito longe de serem inúteis para o modo de produção capitalista, à porção estagnada do exército industrial de mão-de-obra de reserva se designa o trabalho mais degradante, com mais riscos à integridade física e moral e o pior remunerado, ou seja, o contato permanente com a face mais dura do capital. Portanto, aquele contingente de trabalhadores que receberam a denominação de camada marginalizada da população e hoje, de ‘excluídos’, nada mais são que constituintes do exército de mão-de-obra de reserva, base de exploração em determinados ramos do capital, aos quais Marx se refere como “ramos especiais de exploração do capital”. Tal parcela da população compreende ainda mais uma subdivisão: os pobres capazes e os incapazes para o trabalho. Por vezes, sua condição de vida pode gerar dúvidas sobre a possibilidade de aproveitamento desta mão-de-obra pelo capital. O autor descreve-os da seguinte maneira:


Finalmente, o mais profundo sedimento da superpopulação relativa vegeta no inferno da indigência, do pauperismo. Pondo-se de lado os vagabundos, criminosos, as prostitutas, o rebotalho do proletariado, em suma, essa camada social consiste em três categorias: Primeiro, os aptos para o trabalho.(...) Segundo, os órfãos e filhos de indigentes. Irão engrossar o exército ativo dos trabalhadores em tempos de grande prosperidade(...). Terceiro, os degradados, desmoralizados, incapazes de trabalhar. São, notadamente, os indivíduos que sucumbem em virtude de sua incapacidade de adaptação, decorrente da divisão do trabalho; os que ultrapassam a idade normal de um trabalhador; e as vítimas da indústria, os mutilados, enfermos, viúvas, etc, (...).

A heterogeneidade presente na camada da população que pertence ao exército industrial de mão-de-obra de reserva, mais especificamente na porção estagnada, nos leva a concordar com Castel sobre a inadequação da utilização da categoria excluídos como situação-limite. Porém, nossas análises divergem do autor, bem como dos outros sociólogos franceses supracitados que classificam esses trabalhadores como supranumerários, no sentido de que estariam fora da divisão social do trabalho. Primeiramente, porque não há como ser excluído da divisão social do trabalho no modo de produção capitalista, a não ser em comunidades primitivas isoladas; depois, porque a população que vive nos limites das condições de existência ora estão no exército de trabalhadores ativos, ora exército de mão-de-obra de reserva. Entendemos que o processo de exclusão diz respeito à negação ao trabalhador da condição de empregado com direitos e uma trajetória ocupacional estável, sem grandes períodos de desemprego.
 É enigmática a posição desses trabalhadores, pois estão continuamente numa condição provisória: ora empregados, ora desempregados, ora subempregados, permanecendo nos limites das condições materiais de existência; mas também não se encontram realmente excluídos do mundo do trabalho. Eles permanecem inseridos na dinâmica do mercado de trabalho como exército de mão-de-obra de reserva. Revela-se aí uma contradição do modo capitalista de produção: ao mesmo tempo que não pode prescindir da força de trabalho para extrair a mais-valia (que só pode ser extraída de trabalho vivo) o capital envida esforços para baratear seu preço. Além disso, para poder manter a mão-de-obra empregada recebendo baixos salários, o capital necessita da existência de um contingente de desempregados que expandem cada vez mais o exército industrial de mão-de-obra de reserva. Tais considerações nos levam a pensar na idéia de exclusão social como recurso ideológico que permite forjar um “novo paradigma”, da “nova pobreza”, mas que, na verdade, trata-se daquela porção estagnada do exército industrial de mão-de-obra de reserva, a qual não se encontra inserida no trabalho com contrato por prazo indeterminado durante um tempo significativo da vida produtiva, mas nem por isso deixa de desenvolver uma trajetória de atividades remuneradas. Castel destaca que a questão social hoje é a precarização do trabalho, a qual faz parte das novas exigências do capitalismo moderno. Ela se cristaliza em três problemas que afetam diretamente a classe trabalhadora: a desestabilização dos trabalhadores estáveis, a instalação da precariedade e a emergência de um contingente populacional supranumerário, os “inúteis para o mundo”. 
 Entendemos que tais problemas se fazem presentes desde o nascimento do modo de produção capitalista, embora na atualidade assumam algumas características próprias da atual conjuntura. Quanto à desestabilização dos empregados que adquiriram estabilidade e garantias - as quais são, antes de mais nada, frutos de lutas históricas do proletariado – ela é devida às flutuações no mercado de trabalho, já apontadas por Marx, desde o surgimento da grande indústria e tem contribuído para o aumento do exército de mão-de-obra de reserva nos momentos de contração do capital, ou seja, quando o volume de produção supera a demanda, impondo aos capitalistas a contenção de gastos, resultando imediatamente na dispensa de empregados, antes de qualquer outra medida de contenção. Essas flutuações converteram-se num processo de desestabilização permanente do trabalhador, levando à generalização do desemprego. Devido à isso, períodos mais longos de desemprego tornaram-se ocorrência freqüente nas trajetórias ocupacionais de significativas parcelas da população mundial. O segundo problema apontado por Castel é a instalação da precariedade no trabalho, que tem se estabelecido como resultante de mudanças nas relações de trabalho, tais como a diminuição dos encargos sociais pagos ao Estado e aos trabalhadores sob forma de direitos trabalhistas e as novas propostas de organização do trabalho na produção, que têm repercutido no trabalho, bem como em outros setores da economia.
 No século XIX, Marx apontou a possibilidade de incremento do capital por meio do sobretrabalho transformado em mais-valia, ou seja, da exploração cada vez mais intensa da força de trabalho empregada e da extinção de postos de trabalho num momento em que o trabalhador permanecia em ambiente insalubre durante longas jornadas, em condições precárias.
 Porém, o atual estado da organização do trabalho apresenta, de fato, um elemento novo em relação à conjuntura analisada por Marx. Até meados do século XIX, os trabalhadores ainda não tinham os direitos decorrentes da condição de assalariados. Neste novo contexto político-econômico, após a década de 70, os trabalhadores, especialmente dos países de capitalismo avançado, estão sofrendo a perda de direitos trabalhistas conquistados por meio de lutas durante os séculos XIX e XX.
 Contudo, esse problema se configura de modo diferente nos países de primeiro mundo em relação aos de capitalismo periférico. Na Europa, a partir de 1880, a temática da propriedade social passou a fazer parte da pauta das discussões políticas. O Estado ainda não assumira a função de provedor, como no Welfare State, mas de avalista do trabalhador, responsável pela redistribuição da propriedade social, concretizada sob a forma de caixas de poupança e de aposentadoria.
 Segundo Castel, a propriedade social na França, por exemplo, surgiu como um conjunto de serviços públicos que visavam diminuir a desigualdade social, administrados por instituições que garantiam a participação de todos na res publica. Desde então, a condição de assalariado na Europa ganhou uma outra dimensão, passando da situação precária à condição profissional, da qual decorreram proteções que elevaram o trabalhador ao status de cidadão, senão proprietário de bens privados, ao menos participante na propriedade  social:


O salário não é mais apenas a retribuição do trabalho calculada exatamente para garantir a reprodução do trabalhador e de sua família. Comporta uma parte – o ‘salário indireto’ – que constitui uma renda do trabalho para situações fora do trabalho. Estas situações são inicialmente definidas de modo negativo: a doença, o acidente, a velhice improdutiva, pálidas compensações para o trabalho quando se deveria trabalhar. Mas poderiam ser – e também serão – definidas positivamente, como a possibilidade de consumir, de se instruir, de ter lazeres...


Até 1940, o Estado ainda não se estabelecera como um Welfare State, pois a ação do governo era complementar, vindo a assumir, depois de 1950, a responsabilidade pela promoção social, de modo que o papel do Estado ganhou novas proporções nos países de capitalismo avançado. Ele assumiu um novo discurso: passou a intervir sobre preços e salários, subsidiar alguns setores e garantir mínimos de qualidade de vida aos cidadãos e propiciar o surgimento de uma massa de consumidores assalariados.

O trabalhador assalariado hoje, nos países de capitalismo avançado, além de sofrer injunções para aumentar o sobretrabalho, está perdendo as proteções sociais decorrentes de sua condição de trabalhador assalariado conquistadas no século XIX e firmadas como responsabilidades sociais do Estado após 1950. Generaliza-se uma tendência mundial de diminuir os custos com salários diretos e indiretos da força de trabalho nas empresas, fator que colabora ainda mais intensamente para o incremento do capital. Ademais, as mudanças no âmbito da organização da produção se convertem em procedimentos que levam à desregulamentação das relações de trabalho.

Nessa nova conjuntura, Rosa destaca duas vias de precarização do trabalho: a primeira se refere à desregulamentação de leis, frutos de lutas históricas e conquistas da classe trabalhadora. Essa via diz respeito a um processo que leva à extinção dos direitos do trabalhador e constitui-se em parte de um projeto de conformação, de maneira autoritária, da classe trabalhadora às novas exigências para a (re)produção no modo de produção capitalista. Tal projeto tem representado uma ameaça à democracia. A segunda via consiste em um conjunto de estratégias interiores à organização da produção com o objetivo de aumentar as exigências aos trabalhadores empregados, as obrigações não só pela produção, mas também pela limpeza e manutenção de equipamentos da empresa, aumentando os riscos à integridade física e mental dos trabalhadores nas empresas.
 Além dessas, há ainda uma outra via de precarização, que se refere às condições de trabalho em que o capital se utiliza de contratos ilegais, que não garantem direitos, como a aposentadoria, o seguro desemprego e outros, apontada por Mattoso.
 No caso brasileiro, o trabalho precarizado jamais deixou de fazer parte de sua história.
 Hoje, 50,4% da população está ocupada na condição de assalariados sem registro em carteira ou trabalhadores por conta própria e 44,7%, de assalariados com contratos de trabalho. De tal universo, 26,9% são trabalhadores assalariados sem registro, portanto em condições ilegais de trabalho, ou seja, não se trata de pessoas que estão perdendo direitos, mas que não tem direitos garantidos, pois não têm contrato de trabalho.
 Os assalariados sem registro ou que trabalham por conta própria são pessoas que não deixam de ter trajetórias ocupacionais e um lugar no processo produtivo, embora lhes sejam negados os direitos trabalhistas e previdenciários. Ademais, o fenômeno de precarização das relações de trabalho, que aprofunda cada vez mais as diferenças entre emprego e ocupação, no Brasil tem atingido proporções superiores àquelas vistas nos países de capitalismo avançado. Para ilustrar, fazemos a seguinte comparação: Mattoso apresenta que o Brasil tem 44,7% dos trabalhadores com registro em carteira até junho de 1999 e Castel aponta, que na França, essa taxa era de 86% em 1998. As diferenças regionais e de estágios de desenvolvimento do capitalismo, no entanto, não impedem que aflore o traço comum na sociedade contemporânea, nos países capitalistas: o de que vivemos num momento em que ocorrem mudanças nas relações de trabalho do tipo assalariado, as quais levaram à retração dos direitos sociais decorrentes de tal condição. Essas mudanças impelem segmentos expressivos da classe trabalhadora a viver em situação de vulnerabilidade social e econômica. O terceiro elemento que Castel expõe como peculiar à conjuntura atual é a ocorrência cada vez maior de contingentes de trabalhadores que não encontram lugar na divisão social do trabalho, os quais classifica de supranumerários. Trata-se de trabalhadores que não têm possibilidades de inserção em nenhuma esfera da produção, conforme explicita o autor:

Uma terceira ordem de fenômenos, a mais inquietante, parece emergir na atual conjuntura. A precarização do emprego e o aumento do desemprego são, sem dúvida, a manifestação de um déficit de lugares ocupáveis na estrutura social, entendendo-se por lugares posições às quais estão associados uma utilidade social e um reconhecimento público. Trabalhadores ‘que estão envelhecendo’ (mas freqüentemente têm cinqüenta anos ou menos) e que não têm mais lugar no processo produtivo, mas que também não o têm alhures [i. é, noutro lugar]; jovens à procura de um primeiro emprego e que vagam de estágio em estágio e de um pequeno serviço a um outro; desempregados de há muito tempo que passam, até a exaustão e sem grande sucesso, por requalificações ou motivações: tudo se passa como se o nosso tipo de sociedade redescobrisse, com surpresa, a presença em seu seio de um perfil de populações que se acreditava desaparecido, ‘inúteis para o mundo’, que nele estão sem verdadeiramente lhe pertencer.

Inicialmente, destacamos que o autor usa os termos emprego e pequeno serviço, o ‘bico’, com sentidos diferentes, de modo que, para ele, ocupar lugar no processo produtivo, bem como na estrutura social remete à condição de empregado, com vínculo empregatício, em conformidade com um contrato, instrumento jurídico que regulamenta a compra da força de trabalho e prescreve direitos e deveres legais ao contratador e ao contratante. Porém, mesmo as outras formas de trabalho, não classificadas como emprego, preservam a característica da mercadoria força de trabalho, de modo que os sujeitos que vivem dos pequenos serviços também alienam sua força-de-trabalho, mas em condições ainda mais precárias – por vezes ilegais - , sem garantias de estabilidade e sem as proteções decorrentes da condição de assalariado com registro em carteira. Assim, os trabalhadores com contratos, sob o estatuto de emprego, cujas condições de trabalho também têm sofrido as precarizações já mencionadas anteriormente, os desempregados e, ainda, os trabalhadores que vivem de pequenos serviços, ao nosso ver, todos eles têm um lugar no mundo do trabalho, como vendedores da força de trabalho com ou sem contratos, bem como participantes do exército industrial de mão-de-obra de reserva. Os trabalhadores atingidos pelo desemprego crônico deixaram de pertencer à categoria dos empregados com contratos de trabalho, porém continuam na condição de trabalhador potencial. Esse contingente de trabalhadores, aos quais Marx se refere como camada estagnada do exército industrial de mão-de-obra de reserva, permanece como reservatório de força de trabalho disponível. Na atual conjuntura, cresce a parcela estagnada do exército de mão-de-obra de reserva, semelhante à situação existente durante o século XIX. Castel se refere a eles como sendo trabalhadores “sem lugar no processo produtivo” e cita como exemplos dessa população os jovens em busca do primeiro emprego, jovens em idade produtiva e os trabalhadores que estão “envelhecendo”. Um aspecto salientado por Castel na citação acima diz respeito ao lugar no processo produtivo. Interrogamos se há como os trabalhadores permanecerem por muito tempo fora das trocas produtivas, pois, para os que vivem da venda da força de trabalho, isso pode se tornar em ameaça a sua própria sobrevivência. Nesse sentido, entendemos que, mesmo desempregados, os trabalhadores continuam a figurar como vendedores de força de trabalho potencial, porque não podem prescindir de procurar uma ocupação, sempre visando conseguir um mínimo que garanta a sua sobrevivência, conforme assinala Singer:

Os pobres raramente podem se dar ao luxo de ficar ‘desempregados’. Os pobres ficam ‘parados’ quando a procura por serviços cessa, mas eles não podem permanecer nesta situação por muito tempo. Se não conseguem ganhar a vida na linha de atividade que vinham se dedicando, tratam de mudar de atividade ou de região, caso contrário correm o risco de morrer de fome.

Ademais, para além do problema da sobrevivência, o trabalho constitui-se em representação central na vida dos sujeitos, o que nos leva a inferir que a participação das trocas produtivas - a qual, para esses trabalhadores, se dá por meio da venda força de trabalho – é uma busca constante, pois é uma representação que compartilham com todos os membros da sociedade capitalista; é, sobretudo, uma necessidade material. O trabalho possui também uma dimensão simbólica de referência para a estruturação de suas vidas. Nasser estudou os moradores de rua albergados e constatou que foram excluídos da situação de empregados, com contrato de trabalho e reconhecimento social e, em decorrência disso, excluídos também da família e da comunidade de origem. Entretanto, o trabalho ainda permanecia como uma referência que norteia suas vidas e em torno da qual os sujeitos estruturam seu cotidiano.
 A partir da síntese de Nasser, depreendemos que o trabalho é mais que venda da força de trabalho. Ele é a forma social através da qual o homem se relaciona com a natureza, de modo que rotular um contingente de trabalhadores que participa do exército industrial de mão-de-obra de reserva como “inúteis para o mundo”, mediante uma situação de injunções que o impedem de vender sua força de trabalho, é considerar o homem apenas como agente do capital. Castel contribui para o debate sobre a exclusão social ao problematizar o conceito exclusão. Entretanto, entendemos que a categoria ‘inúteis’ não é suficiente para expressar a complexidade do problema da precarização das relações de trabalho. O conceito exército industrial de mão-de-obra de reserva circunscreve os trabalhadores desempregados nas mais diversas condições, porém preservando as especificidades de cada situação: sejam os trabalhadores dispensados nos momentos de contração do capital, sejam os que saem do campo para conseguir trabalho na cidade, conforme aponta Marx:

A superpopulação relativa existe sob os mais variados matizes. Todo trabalhador dela faz parte durante o tempo que está desempregado ou parcialmente empregado. As fases alternadas do ciclo industrial fazem-na aparecer ora em forma aguda, nas crises, ora em forma crônica, nos períodos de paralisação.

Esse conceito abarca um universo de trabalhadores com as mais diversas trajetórias ocupacionais e estratégias de sobrevivência, não deixando de preservar o que esses sujeitos têm em comum, que é a necessidade de vender força de trabalho para sobreviver. Castel destaca ainda como característica da conjuntura político-econômica neoliberal a invalidação social dos trabalhadores desempregados de longa duração. Partimos da situação apresentada pelo autor de que os trabalhadores considerados, sob a ótica do capital, “inúteis para o mundo”, na verdade, são trabalhadores com uma trajetória ocupacional, portanto, com saberes acumulados. Eles constroem uma trajetória, portanto, não se trata de inúteis per si, mas trabalhadores invalidados por um deslizamento do discurso do capital, que transfigura os trabalhadores que correspondem às exigências imediatas do capital em úteis e, conseqüentemente, os outros, em inúteis. O capital impõe, a cada reorganização do trabalho, novos critérios, novas formas de recrutamento e seleção e controle sobre o trabalho, os quais podem se tornar excludentes significativas parcelas da classe trabalhadora. Hoje, um dos critérios de exclusão do trabalho é a falta da escolarização fundamental completa. Ocorre, porém, que o fato de se tratarem de indivíduos não qualificados do ponto de vista do capital, num dado momento, não significa dizer que sejam “inúteis para o mundo”, embora não tenham o que Castel chamou de reconhecimento público. E se, por um lado, os trabalhadores continuam no mercado de trabalho como exército industrial de mão-de-obra de reserva - permanecendo nessa condição por longos períodos, devido ao fato de não conseguirem integrar o exército dos trabalhadores ativos e com registro em carteira - não significa que não estejam subordinados ao capital. São os compradores dessa mão-de-obra que estipulam os critérios de recrutamento e seleção, conforme as necessidades de se ampliar a acumulação de capital, as quais mudam o tempo todo. Quando exercita a força de trabalho, ele constitui saberes, uma vez que não se reduz a mero executor de tarefas predeterminadas. Embora preserve essas características da força de trabalho, devido à condição de vulnerabilidade em que se encontram, por vezes, os trabalhadores que se encontram no exército industrial de mão-de-obra de reserva se submetem a vender sua força de trabalho sem contrato que garanta seus direitos. Uma vez trabalhando sem contrato, é excluído dos direitos decorrentes da situação de trabalhador, e vê-se também excluído do estatuto de cidadão.
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